
PREFEITURA MUNICIPAL
RIO AZUL-PR

100 ANOS

LEI N° 852/2017

A Câmara Municipal de Rio Azul, Estado do
Paraná, decretou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. l"- Fica alterada a redução do artigo 30, da Lei Municipal n° 744/2014, de 14-11-2014.
que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS -, do Município de Rio
A/ul - PR, que passa a viger conforme segue:

"Art. 30- A Diretoria do Fundo de Previdência do Município de Rio Azul ê o órgão
executivo do Regime Próprio de Previdência Social, e é composta da seguinte maneira:
I- Diretor Presidente;
II- Direíor Jurídico;
III- Diretor Contábil.

§ l ° Os Diretores serão nomeados dentre pessoas qualificadas para a função, sendo
escolhidos dentre os segurados ativos do Regime Próprio de Previdência Social ou também
entre servidores de outros órgãos públicos cedidos ao Município de Rio Azul, desde que
estáveis, com curso em nível superior, exceto o de Diretor Presidente.

§ 2" Os diretores serão nomeados para exercício da função pelo Prefeito Municipal, de
livre nomeação e exoneração.

§ 3" O Diretor-Presidenle deverá, no momento de sua indicação, apresentar comprovante
de aprovação em exame de certificação organizado por enlidade autónoma de reconhecida
capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, nos termos do Artigo 2" da
Portaria n" 519/201 J, do Ministério da Previdência Social.

§ 4" Com exceção de Diretores que sejam cedidos por outros órgãos públicos, a perda da
condição de segurado do RPPS acarretará na exoneração da função.

§ 5" Em qualquer hipótese, o Direíor permanecerá no exercício da fundão, até que seu
sucessor assuma.

§ 6" Os Diretores serão civil e crirninalmente de forma pessoal e solidária, responsável
pelos atos lesivos que praticarem, com dolo, desídia ou fraude, aplicando-lhes, no que
couber, o disposto no Art. 8", da Lei Federal n°. 9. 7'l 7, de 27 de novembro de 1998. "
Art. 2"- Fica alterada a redação do artigo 31, da Lei Municipal n° 744/2014. de 14-11-2014,
que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS -, do Município de Rio
Azul - PR. que passa a viger conforme segue:
"Art. 31- São compeíéncias cios membros da Diretoria do Fundo de Previdência:

I- Do Diretor Presidente:
a) representar a Instituição:
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b) coordenar as Diretorias do Fundo de Previdência, presidindo suas reuniões conjuntas;
c) elaborar o Orçamento anual e plurianual do Fundo de Previdência:
d) autorizar, conjuntamente com os Diretores Jurídico, ('ontábil c ('omite de Investimentos,
as despesas, as movimentações financeiras, as aplicações e investimentos efetuados com os
recursos do Fundo e com os do Património Geral do Fundo de Previdência:
e) celebrar, em nome do Fundo de Previdência, as contratações em todas as suas

modalidades, inclusive de prestação de serviços por terceiros:
f) praticar, conjuntamente com os Diretores Jurídico e Contúbil, os atos relativos à
concessão dos benefícios previdenciários;
g) encaminhar as contas anuais da Instituição, para a deliberação do conselho de
administração, acompanhados dos Pareceres do Conselho Fiscal, da Consultoria Átuarial
e da Auditoria Externa Independente;
h) praticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência;
i) exercer competência residual, quando inexistir atribuição específica de órgão da
estrutura administrativa da Instituição;
j) exercer as ações referentes à inscrição e ao cadastro de segurados aíivos, inativos,
dependentes e pensionistas;
k) o processamento das concessões de benefícios previdenciários e das respectivas folhas
de pagamento e o acompanhamento e controle de execução dos Planos de Benefícios
Previdenciários e do respectivo Plano de Custeio Átuarial e as ações de gestão
administrativa, de planejamento financeiro, os recebimentos e pagamento, às aplicações e
investimento, os cálculos aluários e a gerência dos bens pertencentes ao Fundo de
Previdência, velando por sua integridade, devendo o mesmo ser aprovado em exame de
certificação organizado por entidade autónoma de reconhecida capacidade técnica e
difusão no mercado brasileiro de capitais, nos termos da Portaria MPS 155/2008.

II - Do Diretor Jurídico: a representação judicial do Fundo de Previdência, a coordenação
dos trabalhos jurídicos relativos à Instituição, a emissão de pareceres conclusivos acerca
dos pedidos de concessão de benefícios e de inscrição de segurados, dependentes e
pensionistas, assim como as atividades de natureza técnico-jurídica em geral, devendo o
mesmo possuir inscrição junto a Ordem dos Advogados do Brasil.

Ul - Do Diretor Contábil: as açòes orçamentarias e os assuntos relativos à área contábil.
bem como a elaboração das prestações de contas aos órgãos competentes, devendo o
mesmo possuir inscrição junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

§ 1° Aos Diretores do Fundo de Previdência poderá ser concedida Função Gratificada de
1% (um por cento) a 50% (cincoenta por cento) de sua remuneração, consistindo esta em
uma vantagem pecuniária, de caráíer transitório, a fim de remunerar atividades que não
.são inerentes ao seu cargo de origem.
$ 2° A gratificação prevista no parágrafo anterior será concedida avaliando-se a
oportunidade e conveniência do Poder Executivo."

Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal,
Km Rio Azul. 29 de maio de 2017.

Rodrigo/^xalic/ Solda
Prefeito Municipal
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KSTADO IX) PARANÁ
PREFEITl RA M U N I C I P A L DF: RIO A/l l.

(, \ i t lM- . l I . l») I 'KI l 1 . 1 I O \11 Mf lTAl
L U VX52/2III7

A 1'ãniara M u n i c i p a l de Rio A/ul. l stado do 1'araiia. decretou u eu.
[ ' r e f e i t o Munic ipa l , sanciono LI seguinlc l ci:
Xrt. l"- l iça ;ilk'r;ul;i a rcdacào do aMigo 30. da ] u i M u n i c i p a l n''
7 1 1 . 2 0 1 1 . de 11 -11 -2014 . que dispõe sohrc o Regime 1'rõprio de
Pres idênc i a Social - Rl'1'S -. do Miinicipio de iiin A/ul - I 'R . que
passa a \r conlbrmc segue:

í/7 _iV- l Ihreioria do litiiiio tii- Previdência do \lnnicipio de AV»
I r / i / i; c óri^ào e\eculivn iln Regime l'rt'>/>rif> de Previdência Social,

c í ; composta <itt sei;in»!e niuiii-im
I- l^iiv/nr i'i\'siík'nti'.
II- l)irt'tnr Jurídico:
III !*)ii\-ior C 'oníúhil
$ l" O* Diivtorcs Sí'i'Cio Honifadus dculiv //r.s.sciw (/luiii/ictidtis /'ara
u ittn^ào. v í ' H £ / f ) i ' ,st ' i i////(/í)v ilcntiv <>\ ulivos ti» Rc^iinc
l'i'úf»'it> (/r /'rtTK/êtictii Socuil ou ((iinhciii entre xci-vidoiv* t lê oiiir»^
órgãos /iiihítcos cedidos ti" Mtinieínin ilc Rio Azul. i/cví/c t/tte
i ' s í i í v i ' / N , com cur.\o em nível Mifcrttir. e\ceto " de Direlur
/'iTsiticnie
* -" (h direlnrc^ .\crtit> nomeados /i.ini c\cn-icii> dtt /lindou />el»
1'ir/eito Mtti/ici/xil. de /i\'rc niiiiicncõo e i'.\'onci'iic.t"iti
/ 3' O />trett»'-/'r<"<tdcti/c de\'cr<i. no momento de \nu indicação.
ii/ireseiihir coni/>ro\'íi/ilL' dtl aproviictio em t'\uiiit' de cerii/icticõo
orgiiniiiido por e f u idade nu t omitiu: de reconheci du capacidade
[cénica e íiifiixão no mercadti hrasiletrn de capitais. iu>.s termos <!<>
Irligo J" da for t ar ta n" 51920/1. do Ministéri/í da 1'revidenctti

Soe í ai
%"' 4" ('om excec,áo de l)iretnn>.\ sejam cedidas nor outros órfãos
piihíiciis. a perda da condn,'uo de ^e^nrado do /\'/'/'.S acarretará na
exoneração da função
/ -1" ' hm tniali/tter hipótese, o Dtrclor permanecera nu e\eri teto da
função, ale alue seu sucessor assuma.
s1-' d" Os I pretores serão civil e criininalmenle de forma pessoal e
solidária, rcsptitiSLivci pelos aios lesivu'. (/itc praticarem, com dolo.
desídia ,/ti /rai/de. aplicando-lhes-, na t/ne eonher <> disposto no In.
S1 da lei !-'e,leral >i . '/"/". í/ t- J" de nuvcmhro de IW\
Art. 2"- 1'ica allerada a ivdacàu do arliizo 31. da l.ei Municipal n"
7 - 1 4 2 0 1 1 . de 14 -11-2014 . que dispõe sobre o R C L M M Í C Pvoprio de
] ' iv \ idê t ic i : i Soejal - Rl'1'S -. do Munic i j i io de Rio A/.ul - I ' R . que
passa LI \ i g e r c n n t b r i n e segue:

l / V 31- .'são cnnipetênctas dos inemhros da Dirclona do l nndo de
Previdência'
l l>i. Dircior 1'residente:
ai representar a Instituirão
hi í oorde/iiir as 1'nrelorías Ju l iindu d. i're\'idct/ctii. presttiitid<>
sitas reuniões coii/nnias,
i ; eíttliurar o lírcanienio aniuil e plitrianiial < /« / anão de
frevidcncia:
íll atttori ~ar. eonjutitamenie com os Direlurc^ Jurídico. Conltihi! e
( 'omite de /nvc.siimcnlus. as a'es/>e.sa.s. as movimentações
jliuinceiras. as aplicações e investi menti is e/eliiados com ns recursos
do l-iindu e com os a'o Património < i era l do i undo de l'revidem ia.
ei celehrar. em nome do !-'iu/do de Previdência, as contratações em
iodas í J s I / K / » modalidade^, inclusive de pres/acão de servidos por
terceiros.
/'l praticar, co/nu/ttatneine coni os !>ireli>rcs Jttridiin c (.'aniáhtl os
tilo.s relativos à cuiice.ssão dos /iene/n to.s />re\'idcnciúnus.
^1 encaminhar as contas anuais da Ins/iliucão. para a dehheracâu
do conselho de administração, .n oinpanhado.s dos Pareceres tio
Con.sei/ia l-iscai, da Consultoria Aluaria! e da ludilona I.\terna
Independente,
iu praticar os demais atos alri/niido.s por esla l.ei como de sua
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coinpf/éiicia;
ii exercer competência residual, quando inexistir atribuição
especifica de órgão da estruturei administrativa clti Instituição:
jl exercer as açõcs referentes â inscrição c tio cadastro de segurados
ativos. i nativos, dependentes c i>ensionistas.
ki u processamenfo das concessões de benefícios previdenciários e
das respectivas tolhas de pagamento e o acompanhamento e controle
de execução dos Planos de líeneftcios Previdenciários e do
respectivo 1'lano de Custeio Aluaria! e a,\ coe x de gestão
adminisiraiiva, de plane/aiiienio financeiro, os recebimentos e
pagamento, às aplicações e investimento, os cálculos aluários e a
gerência dos bens pertencentes ao iitndo de 1'revidéncia. velando
por SHU integridade, devendo <> mesmo ser aprovado em exume de
certificação organizado por eu!idade autónoma de reconhecida
capacidade técnica c difusão no mercado hrasileiro de capitais, nos
termos da Portaria A//'.V li? 200X.
II - Do Diretor Jurídico' a representação judicial do hitndo de
/'/•evidência, a coordenação dos trabalhos jurídicos relativos à
Instituição, a emissão de pareceres conclusivos acerca das pedidos
de concessão de benefícios e de inscrição de segurados, dependentes
e i>ensionisías, assim como as alividades de natureza técnico-
jurídica cm geral, devendo o mesmo possuir inscrição junto u Ordem
dos Advogados do liras i i.
III - Ho Diretor ('ontâhil: as acòes ornamentarias e os assuntos
relativos á área contãhil, hem como a elaboração das prestações de
contas aos órgãos competentes, devendo o mesmo possuir inscrição

junto ao ('onselho Regional de ( 'ontahiluhtde.
§ l" l os nirelores do l-mulo de Previdência poderá ser concedida
/•unção (.Ira 11 ficada de /% (um por cento: a 50% (cincoenta por
cento} de sua remuneração, consistindo esta cm uma vantagem
pecuniária, de cará/e/- transitório, a jítn de remunera/' ntividades
que não são inerentes ao seu cargo de origem.
$ 2" f gratificação prevista no parágrafo anterior será concedida
avti!iando-se a oportunidade e conveniência do Poder l\xecmivo
Art. 3"- Lsta Lei eiUru un vigor u;i data de sua publieavão.

RODRKiO SKALICZ SOLDA
Prefeito Municipal
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